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Deputado Roberto (jlãudio 
P r e s i d e n t e 

GOVERNODO 
ESTADODOCEARÁ 

MENSAGEM N 0 7.290 ,DE 14DE SETEMBRO DE 2011 / r F ^ . - V , 

fs V & Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração dessa 
Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins 
de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que 
disciplinam o processo legislativo, o incluso projeto de lei que "Institui o 
Programa Estadual de Banda Larga e dispõe sobre a participação de 
empresas privadas e órgãos públicos na exploração do Cinturão Digital 
do Ceará". 

Justificando a apresentação da proposta em pauta, ressalto a 
Vossa Excelência e a seus ilustres pares, que essa medida expressa a firme 
diretnz do Governo Estadual de universalizar o acesso às tecnologias digitais 
como também à necessidade de apoio aos projetos de Inclusão Digital do 
Ceará, tornando-os mais ágeis e compatíveis com as expectativas e interesses 
da coletividade 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 
haverão de conferir o necessáno apoio a esta propositura, solicito a Vossa 
Excelência emprestar a valiosa colaboração no encaminhamento de modo a 
colocá-la em tramitação sob regime de urgência, dado o seu relevante 
interesse social 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência 
protestos de apreço e consideração 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos de de 20: 

GOVE 
eira Gomes 

ESTADO DO fc EARÁ 

Ao Excelentíssimo Senhor [ 

Deputado Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 



Sm* 

GOVERNODO 
ESTADODOCEARÁ 

PROJETO DE LEI 

INSTITUI O PROGRAMA ESTADUAL DE 
BANDA LARGA E DISPÕE SOBRE A 
PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS 
PRIVADAS E ÓRGÃOS PÚBLICOS NA 
EXPLORAÇÃO DO CINTURÃO DIGITAL 
DOCEARÃ 

ÁASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta 

A r t 1° Fica instituído o Programa Estadual de Banda Larga 
-PEBL com o objetivo de fomentar e difundir o uso e o fornecimento de bens e 
serviços de tecnologias de informação e comunicação, de modo a. 

I - massificar o acesso a serviços de conexão à Internet em banda 
larga, 

II - acelerar o desenvolvimento económico e social, 
III - promover a inclusão digital, 
IV - reduzir as desigualdades social e regional, 
V - promover a geração de emprego e renda, 
VI - ampliar os serviços de Governo Eletrônico e facilitar aos 

cidadãos o uso dos serviços do Estado, 
VII - promover a capacitação da população para o uso das 

tecnologias de informação; e 
VIII - aumentar a autonomia tecnológica e a competitividade do 

Estado 

A r t 2° Para a consecução dos objetivos previstos no art 1o, 
caberá à Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará - ETICE 

I - implementar e gerenciar as redes de comunicação de 
propriedade do Governo do Estado do Ceará, 

II - gerenciar a infraestrutura de redes, objeto de concessão, 
III - prestar apoio e suporte a políticas públicas de conexão á 

Internet em banda larga para órgãos do estado e pontos de interesse público, e 
IV - prestar serviços de transporte de dados, acesso e conexão á 

Internet em banda larga 

§1° Os sistemas de tecnologia de informação e comunicação 
destinados às atividades previstas nos incisos I, II e lll do caput são 
considerados estratégicos para fins de contratação de bens e^seivtçós 
relacionados a sua implantação, manutenção e aperfeiçoamento; 



GOVERNOS 
ESTADODOCEARÁ 

^ A ETICE, c o n t a r á empresas terceirizedes pera prestar 
servas de manutenção, gerência de redes, atua^ação tecnológica e 
expansãoD 

^ O d i s p o s t o nos parãgrafos^e^antenoresobedecerãoo 
exposto na Le iSSSS^ 

A r t 3^ Nocompnmentodosobjetivosdo PEOL, f icaa ETICE 
autonzadaausar, fruir, operaremanterainfraestruturaeas redes de suporte 
de serviços de telecomunicações de propnedade ou posse da administração 
públicaestadual 

A r t ^ Fica a ETICE autonzada a cobrar pelos serviços de 
Tecnologiada InformaçãoeComunicação-TIC que prestaraórgãos públicos 
ou outras instituições públicaseprivadas 

A r t Ŝ  Os recursos financeiros arrecadados na ^citação de 
Concessão de infraestrutura de redes do Oovemo Estadual serão depositados 
em conta especificaeserãodestinadosãexecução de açóes governamentais 
na ãrea de Tecnologia da Informaçãoeao cumprimento dos objetivos do FEBE, 
conforme deliberações do Comité Oestor do Cinturão Digitai 

A r t ^ Fica instituído o Comité Oestor do Cinturão Digital -
COCD, com o objetivo de propor e aprovar a destinação dos recursos 
financeiros arrecadados na licitação de Concessão prevista no ArtD 4 ^ e 
deliberararespeito de assuntos referentesãexploração da infraestrutura do 
Cinturão Digital do Cearã CDC 

^ O C o m i t ã Oestor do CinturãoDigital-COCD serã composto 

pelos seguintes membros votantes^ 

IDSecretãriodo PlanejamentoeOestão, 
ll^Secretãno Cbefe da Casa Civil; 
IIIDPresidentedaETTCE, 

^ O Procurador^Oeral do Estado ou substituto por ele 
designado comporãoCOCD na qualidade de membro com direitoavoz^ 

^ A s r e u n i ò e s ordinárias do Comité ocorrerão mensalmenteesuas 
deliberações dar-se-ão por unanimidade de seus membros votantes, 
assessorados pelos membros do OTTC 

^ACoordenaçãodoComitóobedecerã sistemade rodízio anuais ^ 
conforme escolba de seus membros; 

^ ^ 
A r t ^ F i c a cnadooOrupo Técnico de Tecnologia da I n f o r m a ç ã o e ^ ^ ^ ^ 

Comunicação ^ OTTC, com funcionamento no âmbito da ETTC^e^com o 

^ 



, GOVERNODO 
ESTADODOCEARÁ 

propósito de prestar assessoramento técnico ao Comité Gestor do Cinturão 
Digital. 

§1° O GTIC serã composto por três membros, indicados 
respectivamente pelos titulares da Secretana do Planejamento e Gestão, da 
Casa Civil e da ETICE. 

§2° Os membros do GTIC poderão ser substituídos a qualquer 
tempo pelo titular da entidade que o nomeou 

A r t 8 o Os membros do CGCD e do GTIC receberão a quantia de 
R$ 1 500,00 (hum mil e quinhentos reais) por participação em reunião ordmána 
do Comité Gestor, com reajuste concomitante e de acordo com o índice dos 
servidores públicos do Estado. 

A r t 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

A r t 10° Ficam revogadas as disposições em contráno 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos de de 2011 

Ci 
GOVERNAD 

Gomes 
O ESTADO DO CEA 

J5 



ASSEMBLÉIA LE01SLATWA DO ESTADO DO CEARÁ 
23-LEGISLATURA/ ^ " SESSAO LEGISLATIVA 
LIDO NO EXPEDIENTE DA 11 SESSÀO ORDINÁRIA 

m~ DKPÃCHO 
PO Publique-sc e tndua-se em Phuto 

Indua-se na Ordem do Dia cm I 1 
Encamlnhe-se ao Gabinete da RêsMBnaa 
Encaminhe-se à ComissAo 
Encamlnhe-se ao Autor da Proposição ^ 

Em J^>/ CJ / ĉ O Presidente / Secretário 

PUBLICADO 
E m J ^ _ d g _ ^ _ _ ^ j . 

w 

-^£1 _M- owc-c-* c u ^ . 

, acordo com art .1 ^ 
3 ^ Lklecw encaminha-se a 

v.omissão, 
T^o^o 

Ucxs C Í ^ u < \ * tcTc^o^J t 

' JfíuÍ&\. V^L " ^> 

cv 
/ 

bm ' / 

Prestdente 

r 



m 

Assembleia Legislativa 
do EstadodoCeará 

MENSAGEM N 0 . T c ? /2011 

Encaminhe-sc à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em IS / 0^ /2011 

DEPUTADO^§lERGÍO A GUIAR 
Presidente da CCJR 



' Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

P a r e c e r n 0 LO. 0555/11 

Mensagem 7.290/11 

O Exmo. Sr. Governador do Estado 

do Ceará, através da Mensagem n ° 7.290, apresenta 

ao • Poder Legislativo Projeto de Lei, que "Institui 

o Programa Estadual de Banda Larga e dispõe sobre 

a participação de empresas privadas e órgàos 

públicos na exploração do Cinturão Digital do 

Ceará. " 

0 Chefe do E x e c u t i v o , 

encaminhar a p r o p o s t a , assevera que: 
a o 

" . essa medida expressa a firma diretriz do 
Governo Estadual de universalizar o 'acesso as 
tecnologias digitais como também à necessidade de 
apoio aos projetos de Inclusão Digital do Ceará, 
tornando-os mais ágeis e compatíveis com as 
expectativas e interesses da coletividade " 

A i n i c i a t i v a de L e i s e n v o l v e n d o a 

c r i a ç ã o , ' e s t r u t u r a ç ã o e a t r i b u i ç õ e s das 

S e c r e t a r i a s e ó r g ã o s p ú b l i c o s da A d m i n i s t r a ç ã o 

E s t a d u a l , e f e t i v a m e n t e , é de c o m p e t ê n c i a p r i v a t i v a 

do P o d e r ' E x e c u t i v o , p o s t o se t r a t a r da o r g a n i z a ç ã o 

a d m i n i s t r a t i v a do e n t e f e d e r a d o , c o n s o a n t e comando 

i n s c u l p i d o no a r t . 6 0 , § 2 ° , " b " e " c " , da 

C o n s t i t u i ç ã o , E s t a d u a l , que r e p r o d u z o a r t 6 1 , '§ 

I I , da C a r t a Po l á t i ca F e d e r á l \ . 

A\ DrSI.MliAKdAIxm MORI IKA 2S(W - DIONÍSIO 1ORKLS 
I ONT (OHM 3277 2^H) 
LLI'WM 7»- ««Hl -1 ORI Al K/A-Ll ARA 
hllp//www ul t t yov hr 
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Assembleia Legislaliva 
do Estado do Ceará 

no a r t . 

qua 1 : 

D e s t a q u e - s e a i n d a , a d i s p o s i ç ã o c o n t i d a 

8 8 , V I d e s t a mesma L e i M a i o r do E s t a d o , s e g u n d o a 

Art SS. Compete pn va ti vamen te ao Governador 
do Estado: 
VI - dispor sobre a organização e o 
funcionamento do Poder Executivo e da 
administração estadual, na forma da lei 

N e s t e mesmo s e n t i d o é o 

e n t e n d i m e n t o d o S u p r e m o T r i b u n a l F e d e r a l , s e n ã o 

v e 3 a m o s : 

"compete ao Executivo a criação, 
estruturação e a trxbuições dos Minis térios e 
órgãos da adminis traçáo pública falinea "e" do 
inciso JJ do § I o do art. 61 da Cons t i tuição 
Federal) , A simetria há de ser observada, 
relativamente aos Estados-membros " (ADI 1 27 5-
4-SP - Rei Ministro Ma rco Au ré 1io) 

V a l e r e s s a l t a r t a m b é m , q u e o 

p r o j e t o em c o m e n t o g u a r d a f u n d a m e n t o n o a r t . 3 o , § § 

I o . e 
2007 , 

2 o., da Lei n. 13.875, de. 07 de 
cu]os termos são os seguintes: 

Art 3o 

f e v e r e i r o de 

§1° O Poder Executivo tem a missão básica de 
conceber e implantar políticas públicas, planos, 
programas, projetos e ações que traduzam, de forma 
ordenada, os princípios emanados da Constituição, das 
Leis e dos objetivos do Governo, em estrei ta 
articulaçâo com os demais Poderes e os outros níveis 
de Governo 

§2° As ações empreendidas pelo Poder Executivo 
devem propiciar a melhoria e o aprimoramento das 
condições sociais e económicas da população do Estado, 
nos seus diferentes segmentos, e a integ^ação do 
Estado ao esforço de desenvolvimento naciona. 

M 1)1 SLMBARGAIX )K MOR TIK A 2S(W - DIONÍSIO 11 )RRrs ' 

IONi:(OKS)3:77 25tH 
L l I > WII70- Í >1N) -K)RIAI I / . A - t l ARA 
hllp Jl LC £<.n ht 
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Por f i m , cumpre s a l i e n t a r que a 
p r o p o s i t u r a em f o c o , com o novo mode1 o de gestão 
do Poder E x e c u t i v o , guarda relação com o p r i n c i p i o 
da eficiência a d m i n i s t r a t i v a p r e c o n i z a d o no a r t . 
37 da Constituição de 1988. 

P o r t a n t o , o p i n o favorável à 

tramitação l e g i s l a t i v a em debate, por p r e e n c h e r 

t o d o s os r e q u i s i t o s c o n s t i t u c i o n a i s necessários. 

É o p a r e c e r , à consideração da 

douta Comissão de Constituição', Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO CEARÁ, em 19 de s e t e m b ^ d i 2011. 

-RENO"~XIMENES PONTE 
PROCURADOR 

Assessorado p o r : 

' e d r o ' 1 t a l o - " T o m a z 
OAB/CE 23100 

A\ Dl S i ;MHAR( .A IXm MOKI IRA 2XtW-DIONÍSIO iORRI S 
I ONT tOSM .1277 2^00 
( . I T í i O I T n - y H í l - I O R I A l L/.A-Cl ARA 
hiip/A%w« J I i i . hi 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

MATÉRIA: QstM 

DESIGNO RELATOR O SR. DEPUTADO frVWÁÀP ^ A ^ / j 

Comissão de Justiça, em <$ O de .•aX^ ^ {T-K? de 2011. 

N 0 9-«290 /2011 

P A R E C E R 

^ / ^ l / ^ o / ^ - ^ 
^ 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Q [i^OC^uO 

Comissão de Justiça, em ^ f de WM-i-n YY^D de 2011 

PRESIDENTE DA CCJR 
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RELATOR " T W - v . e i ^ L J . 

PARECER fà^.t/rí _ . 

Fortaleza, de 
^ t 

de 2011. 

£á 
RELATOR 

POSIÇÃO DA COM ÍSSÃO- J$)A\IhÁti Q jl/AAÚXíy} Á) tiiLJêA ' 

Fortaleza,?^de ^ W > ^ * - de 2011 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.290/11 

INSTITUI O PROGRAMA ESTADUAL DE BANDA 
LARGA E DISPÕE SOBRE A PARTICIPAÇÃO DE 
EMPRESAS PRIVADAS E ÓRGÃOS PÚBLICOS NA 
EXPLORAÇÃO DO CINTURÃO DIGITAL DO CEARÁ. 

ÁASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica instituído o Programa Estadual de Banda Larga - PEBL, com o objetivo de 
fomentar e difundir o uso e o fornecimento de bens e serviços de tecnologias de informação e 
comunicação, de modo a 

I - massificar o acesso a serviços de conexão à Internet em banda larga, 
U - acelerar o desenvolvimento económico e social, 
I I I - promover a inclusão digital, 
IV - reduzir as desigualdades social e regional, 
V - promover a geração de emprego e renda, 
VI - ampliar os serviços de Governo Eletrônico e facilitar aos cidadãos o uso dos serviços do 

Estado, 
VII - promover a capacitação da população para o uso das tecnologias de informação, e 
VTTI - aumentar a autonomia tecnológica e a competitividade do Estado 
ArL 2o Para a consecução dos objetivos previstos no art I o , caberá à Empresa de 

Tecnologia da Informação do Ceará - ETICE 
I - implementar e gerenciar as redes de comunicação de propriedade do Governo do Estado 

do Ceará, 
I I - gerenciar a infraestrutura de redes, objeto de concessão, 
DI - prestar apoio e suporte a políticas públicas de conexão à Internet em banda larga para 

órgãos do estado e pontos de interesse público, e 
IV - prestar serviços de transporte de dados, acesso e conexão à Internet em banda larga 
§ 1° Os sistemas de tecnologia de informação e comunicação destinados às atmdades 

previstas nos incisos I , II e III do caput são considerados estratégicos para fins de contratação de bens 
e serviços relacionados a sua implantação, manutenção e aperfeiçoamento 

§ 2o A ETICE contratará empresas tercem zadas para prestar serviços de manutenção, 
gerência de redes, atualização tecnológica e expansão 

§ 3o O disposto nos §§ I o e 2o deste artigo obedecerão o exposto na Lei n0 8 666, de 21 de 
junho de 1993 

Art. 3o No cumpnmento dos objetivos do PEBL, fica a ETICE autorizada a usar, fruir, 
operar e manter a mfraestrutura e as redes de suporte de serviços de telecomunicações de propnedade 
ou posse da administração pública estadual 

Art. 4° Fica a ETICE autonzada a cobrar pelos serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação - TIC, que prestar a órgãos públicos ou outras instituições públicas e pnvadas 

Art. 5* Os recursos financeiros arrecadados na Licitação de Concessão de infraestrutura de 
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redes do Gòvemo Estadual serão depositados em conta especifica e serão destinados à execução de 
ações governamentais na área de Tecnologia da Informação e ao cumpnmento dos objetivos do PEBL, 
conforme deliberações do Comité Gestor do Cinturão Digital 

Art. 6o Fica instituído o Comité Gestor do Cinturão Digital - CGCD, com o objetivo de 
propor e aprovar a destinação dos recursos financeiros arrecadados na Licitação de Concessão prevista 
no art 5 0 e deliberar a respeito de assuntos referentes à exploração da infraestrutura do Cinturão 
Digital do Ceará- CDC 

§1° O Comité Gestor do Cinturão Digital - CGCD, será composto pelos seguintes 
membros votantes 

I - Secretáno do Planejamento e Gestão, 
Ií - Secretáno Chefe da Casa Civil, 
DI - Presidente da ETICE 
§2° O Procurador-Geral do Estado ou substituto por ele designado comporá o CGCD na 

qualidade de membro com direito a voz 
§3° As reuniões ordinánas do Comité ocorrerão mensalmente e suas deliberações dar-se-ão 

por unanimidade de seus membros votantes, assessorados pelos membros do Grupo Técnico de 
Tecnologia de Informação e Comunicação - GTIC 

§4° A Coordenação do Comité obedecerá sistema de rodízio anual conforme escolha de seus 
membros 

Art. T Fica criado o Grupo Técmeo de Tecnologia da Informação e Comunicação - GTIC, 
com funcionamento no âmbito da ETICE e com o propósito de prestar assessoramento técnico ao 
Comité Gestor do Cinturão Digital 

§1° O GTIC será composto por 3 (trés) membros, indicados respectivamente pelos titulares 
da Secretana do Planejamento e Gestão, da Casa Civil e da ETICE 

§2° Os membros do GTIC poderão ser substituídos a qualquer tempo pelo titular da 
entidade que o nomeou 

A r t 8o Os membros do CGCD e do GTIC receberão a quantia de R$ 1 500,00 (um mil e 
quinhentos reais) por participação em reunião ordinária do Comité Gestor, com reajuste concomitante 
e de acordo com o índice dos servidores públicos do Estado 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua pubhcação 
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de setembro de 2011 

PRESIDENTE 

RELATOR 



Lei N$ 15.018 de 04 de outubro de 2011. 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA 

INSTITUI O PROGRAMA ESTADUAL DE BANDA 
LARGA E DISPÕE SOBRE A PARTICIPAÇÃO DE 
EMPRESAS PRIVADAS E ÓRGÃOS PÚBLICOS NA 
EXPLORAÇÃO DO CINTURÃO DIGITAL DO CEARÁ. 

ÁASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica instituído o Programa Estadual de Banda Larga - PEBL, com o objetivo de 
fomentar e difundir o uso e o fornecimento de bens e serviços de tecnologias de informação e 
comunicação, de modo a 

I - massificar o acesso a serviços de conexão à Internet em banda larga, 
I I - acelerar o desenvolvimento económico e social, 
I I I - promover a inclusão digital. 
IV - reduzir as desigualdades social e regional, 
V - promover a geração de emprego e renda, 
VI - ampliar os serviços de Governo Eletrônico e facilitar aos cidadãos o uso dos serviços do 

Estado, 
VII - promover a capacitação da população para o uso das tecnologias de informação, e 
VIII - aumentar a autonomia tecnológica e a competitividade do Estado 
Art. 2 o Para a consecução dos objetivos previstos no art I o , caberá à Empresa de 

Tecnologia da Informação do Ceará - ETICE 
I - implementar e gerenciar as redes de comunicação de propnedade do Governo do Estado 

do Ceará, 
I I - gerenciar a infraestrutura de redes, objeto de concessão, 
I I I - prestar apoio e suporte a políticas públicas de conexão à Internet em banda larga para 

órgãos do estado e pontos de interesse público, e 
IV - prestar serviços de transporte de dados, acesso e conexão à Internei em banda larga 
§1° Os sistemas de tecnologia dc informação e comunicação destinados às atividades 

previstas nos incisos 1,11 e III do caput são considerados estratégicos para fins de contratação de bens 
e serviços relacionados a sua implantação, manutenção e aperfeiçoamento 

§2° A ETICE contratará empresas terceinzadas para prestar serviços de manutenção, 
gerência de redes, atualização tecnológica e expansão 

§3° O disposto nos §§ 1° e 2o desle artigo obedecerão o exposto na Lei n0 8 666, de 21 de 
junho de 1993 

Art. 3o No cumprimento dos objetivos do PEBL, fica a El ICE autorizada a usar, fruir, 
operar e manter a infraestrutura e as redes de suporte de serviços de telecomunicações de propnedade 
ou posse da administração pública estadual 

Art. 4 o Fica a ETICE autonzada a cobrar pelos serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação - TIC, que prestar a órgãos públicos ou outras instituições públicas e privadas 

Art. 5o Os recursos financeiros arrecadados na Licitação de Concessão de mfraestrutura de 
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redes do Governo Estadual serão depositados em conta específica e serão destinados à execução de 
ações governamentais na área de Tecnologta da Informação e ao cumpnmento dos objetivos do PEBL, 
confonne deliberações do Comité Gestor do Cinturão Digital 

ArL 6 o Fica instituído o Comité Gestor do Cinturão Dig ' i l - CGCD, com o objetivo de 
propor e aprovar a destinação dos recursos financeiros arrecadados na Licitação de Concessão prevista 
no art 5 0 e deliberar a respeito de assuntos referentes à exploração da infraestrutura do Cinturão 
Digital do Ceará- CDC 

§1* O Comité Gestor do Cinturão Digital - CGCD, será composto pelos seguintes 
membros votantes 

I - Secretáno do Planejamento e Gestão, 
I I - Secretáno Chefe da Casa Civil, 
I I I - Presidente da ETICE 
§2° O Procurador-Geral do Estado ou substituto por ele designado comporá o CGCD na 

qualidade de membro com direito a voz 
§3° As reuniões ordinánas do Comité ocorrerão mensalmente e suas deliberações dar-se-ão 

por unanimidade de seus membros votantes, assessorados pelos membros do Grupo Técnico de 
Tecnologia de Informação e Comunicação - GTIC 

§4° A Coordenação do Comité obedecerá sistema de rodízio anual conforme escolha de seus 
membros 

Art. 7 o Fica cnado o Grupo Técnico de Tecnologia da Informação e Comunicação - GTIC, 
com funcionamento no âmbito da ETICE e com o propósito de prestar assessoramento técnico ao 
Comité Gestor do Cinturão Digital 

§1° O GTIC será composto por 3 (três) membros, indicados respectivamente pelos titulares 
da Secretana do Planejamento e Gestão, da Casa Civil e da ETICE 

§2° Os membros do GTIC poderão ser substituídos a qualquer tempo pelo titular da 
entidade que o nomeou 

A r t 8o Os membros do CGCD e do GTIC receberão a quantia de R$ 1 500,00 (um mil e 
quinhentos reais) por participação em reunião ordmána do Comité Gestor, com reajuste concomitante 
e de acordo com o índice dos servidores públicos do Estado 

Art. 9 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 10. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DAASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, cm Fortaleza, 

22 de setembro de 2011 
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DEP NI": O NUNES 
2 * SECRETÁRIO 
DEP JOÀO JAIME 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP TEO MENEZES 
4 o SECRETÁRIO 
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